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PREFÁCIO


			“As palavras tomam seu caminho”, me disseram em sala de aula. A frase me impactou, e, ao atender ao convite para apresentar a obra de Eliane Fioravante, vou me valer de um dicionário e uma norma para prefaciar o título em tela no mundo dos estudos sobre a biblioteca escolar contemporânea.


			No Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, a palavra “prefácio” é um substantivo masculino, que circula a partir do século XVI. Continua o verbete: “texto preliminar de apresentação breve, escrito por autor ou outrem, colocado no começo do livro com explicações sobre seu conteúdo.” No âmbito da Associação Brasileira de Normas Técnicas, a NBR 6029 indica o mesmo como elemento pré-textual de um livro, e define prefácio como um “texto de esclarecimento, justificação, comentário ou apresentação de uma obra, pelo autor ou outra pessoa, também chamado de apresentação, prólogo, advertência etc.”


			Escrever o prefácio no sentido de apresentar o livro da Eliane Fioravante, intitulado Biblioteca escolar: entre livros, descobertas, refúgio e abandono, é um desafio diante da complexidade histórica, social, política e econômica que comporta a biblioteca escolar catarinense e brasileira. O livro em tela é originário da sua tese de doutoramento, a qual foi defendida e aprovada no Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação, Universidade Federal de Santa Catarina, linha de pesquisa Profissionais da Informação, Competência Informacional e Leitura. O processo de doutoramento e a tese teve a orientação da professora doutora Miriam Figueiredo Vieira da Cunha, desse programa, e coorientação da professora doutora María del Carmen Augustín-Lacruz, da Falcultad de Filosofía y Letras, da Universidad de Zaragoza (Espanha).


			O estudo é um grito em defesa da biblioteca escolar no sentido do conceito – Biblioteca, e das práticas de existência dessa instituição de escrita e leitura como objeto de atenção governamental catarinense já nos primeiros tempos do século XX, como nos assegura a legislação educacional via Decreto N° 587, de 22 de abril, 1911 – Parecer sobre obras didáticas, pelo professor Orestes Guimarães, responsável pela Reforma da Instrução Pública de Santa Catarina na aurora dos tempos republicanos. O grito se dá em razão da biblioteca da escola estar relegada a partir dos anos 60 do século XX em Santa Catarina. Dito de outro modo, não há visibilidade de políticas governamentais efetivas no estado quando se trata da biblioteca escolar do século XXI.


			O conteúdo ora oferecido ao leitor e à leitora de todo e qualquer campo do conhecimento científico, e mesmo àquele e àquela que indiretamente está ligado ou ligada ao âmbito da leitura, escrita, informação e conhecimento, que tem o privilégio de conhecer a biblioteca escolar do século XXI, é a partir de uma voz pouco ouvida pelos professores, pesquisadores, gestores e muito menos pelos governos – a voz dos estudantes, aqueles e aquelas que nesta pesquisa estavam finalizando seus estudos no ensino médio, concernente à educação básica.


			Para ouvir esses estudantes, Eliane percorreu as seis mesorregiões do estado de Santa Catarina: Sul Catarinense, Grande Florianópolis, Vale do Itajaí, Norte Catarinense, Serrana e Oeste Catarinense; na “condição de estrangeira”, amparada no conceito de Schutz, isto é, aquele que não pertence ao grupo; e da situação de estranha ao “ninho” procurou familiarizar-se com o processo vivenciado pelo Outro. Isto é, munida da lente dos estudos da Fenomenologia Social de Alfred Schutz versus o processualismo sócio-histórico de Norbert Elias e o construcionismo social de Peter Berger e Thomas Luckmann. Calcada na teoria, foi para empiria; Eliane recolheu dados por meio de entrevistas, questionários, um diário de visitas e uma análise do Projeto Político Pedagógico (PPP) das escolas.


			Dados coletados, organizou e analisou as entrevistas com a técnica do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), de Lefèvre e Lefèvre. A triangulação desses dados com seu aporte teórico possibilita a você, leitor, leitora, conhecer, sentir diferentes facetas do movimento de vida vividas na biblioteca da escola em alguns pontos do estado de Santa Catarina por esse estudante tão poucas vezes eleito para dizer qual o sentido da biblioteca da escola para ele em seu processo de formação.


			Em tempos do vocabulário digital, na linguagem do cinema, contar o final do filme diz-se apresentar o “spoiler”, mas aqui não se trata de ficção, mas da vida vivida. Assim, dou algumas pistas da voz desses estudantes quando se referiram à biblioteca da escola que vivenciaram na educação básica. Para eles, a biblioteca é onde o livro está. Esses estudantes, falando do seu tempo e do seu lugar, qualificaram a biblioteca como um espaço para os seus trabalhos e pesquisas escolares. A leitura, ação inerente ao estudo, foi em alguns momentos realizada por obrigação, mas também por prazer. Nessa trilha a biblioteca escolar é um espaço que viabiliza descobertas e possibilita “viajar”. Por fim, esses estudantes trazem em sua voz, aspectos relacionados à gestão da biblioteca, isto é, eles observam um abandono, quer por falta de recursos, quer por falta de pessoal capacitado para a vida dessa instituição de escrita, leitura e estudos. Em outras palavras, chamam à responsabilidade a comunidade escolar para que a biblioteca não seja esquecida.


			Estimados leitores, o assunto não se esgota aqui e em si. Agora é com vocês. Boa leitura.


			Gisela Eggert Steindel


			Florianópolis, inverno de 2019


			





APRESENTAÇÃO


			Com base em um estudo cujo locus é a biblioteca no contexto de escolas públicas, o livro que você tem em mãos é resultado de uma pesquisa doutoral que teve como propósito conhecer a concepção de biblioteca escolar de estudantes que, durante todo o período de sua escolarização, frequentaram escolas públicas com biblioteca e que ao final da educação básica expressaram suas percepções acerca desse lugar.


			A presente publicação mantém a estrutura da tese, mas aqui se optou por retirar os seus apêndices, que continham três termos de autorização para acesso às unidades escolares; três termos para o consentimento de estudantes e de seus responsáveis para que pudessem participar da pesquisa; quatro instrumentos de coleta de dados (roteiro de entrevista e três questionários); a transcrição das 24 entrevistas gravadas; e o detalhado das cinco etapas que compuseram o processo de tratamento dos discursos desses estudantes, com o emprego da técnica do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), cujo resultado final foi uma voz coletiva que expressa o sentido de biblioteca escolar.


			Na análise dos dados, além do que expõe o DSC, são feitas conexões desse discurso com o que estudantes, diretores e responsáveis pelas bibliotecas escolares informaram nos questionários, com o que sinalizaram os projetos político-pedagógicos das escolas, e com o que registrei sobre os contextos no meu diário de visitas. Os dados discursivos também fazem conexões com pesquisas na área da educação, da biblioteconomia, ciência da informação, e das políticas públicas, no que tange à leitura, à pesquisa, à repetência, à exclusão, enfim, temas relacionados à biblioteca no contexto da educação básica.


			O discurso do sujeito coletivo “aluno” revela uma carência de biblioteca na educação básica, que não é recente, e que também impacta a aceitação de crenças e mitos nesses tempos de fake news. Leitura e crítica são fundamentais.


			Acentuadamente, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1971, a pesquisa na escola passou a ser impulsionada, fazendo com que os estudantes desassistidos de biblioteca escolar demandassem pela biblioteca pública – nem sempre existente em todos os municípios.


			A percepção do sujeito coletivo “aluno” de que a biblioteca escolar está abandonada, pelo que ele vê ocorrer, interpreta e com o que participa no Mundo da Vida (nesta pesquisa, o contexto escolar), leva-nos a inferir que esse abandono é o abandono da própria educação básica. E isto nos instiga a pensar o futuro dos estudantes atendidos pela escola pública.


			A ilustração da capa deste volume – um buraco por onde passa grossa corrente e pelo qual se vê livros – é da porta de uma das 12 bibliotecas escolares pesquisadas. A foto é de 6 de março de 2020, e o enorme buraco, o mesmo, de 2016, ano da coleta de dados. Assim, mais do que “espiar” a biblioteca, espero que este livro contribua para que se faça mais pelas bibliotecas escolares e pelos estudantes da rede estadual de educação de Santa Catarina, quiçá do Brasil.


			A presente publicação amplia o alcance do compromisso que assumi com aquelas e aqueles que colaboraram para que a pesquisa viesse a ser concluída: o seu retorno à sociedade. As palavras de Vilém Flusser (2010, p. 71), extraídas da obra A escrita: há futuro para a escrita?, traduzem o meu aqui e agora:


			Pode-se naturalmente querer dividir o universo dos textos por meio de vários critérios, todavia, é comum a todos os textos serem braços estendidos que procuram com ou sem esperança ser abraçados por outros. É assim a atmosfera do gesto de escrever.


			Portanto, sintam-se abraçados.


			Eliane Fioravante


			Florianópolis – Santa Catarina, maio de 2020
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			INQUIETAÇÕES


			Como motivar os colegas que têm “preguiça” de ler? Tá vendo aquela estante? Tem mais livro de criancinha. Não tem para os mais velhos. A gente não pode vir aqui sem o professor, porque acham que a gente vai fazer bagunça. Aí tem que vir rápido para levar um livro emprestado. Como ter tempo para escolher um livro que a gente goste?


			Gabriel1


			Avaliação das bibliotecas escolares no Brasil


			Este livro surge de uma pesquisa cuja inquietação se resume no entendimento do sentido de biblioteca escolar no Mundo da Vida. Ao atuar nesse mundo e interagindo nele, principalmente com os alunos, fui descobrindo uma biblioteca que não tive durante os primeiros oito anos da educação básica2. Quando precisava de biblioteca, era a biblioteca pública que me atendia. Fui ter biblioteca escolar nos três anos do ensino médio. Foi dessa interação mantida com os sujeitos do ambiente escolar que pude construir a minha visão da significação desse espaço para os alunos, para mim, enquanto profissional que atuava na escola, e para os que continuam passando por ela, pela necessidade de compreender o sentido de biblioteca escolar, em uma educação que a tem esquecido.


			A biblioteca escolar é um espaço que existe para amparar, principalmente, o aluno nas suas dúvidas, curiosidades, e incentivá-lo a ler e escrever oferecendo apoio a um projeto de construção que lhe dê mais liberdade e autonomia, no sentido de ajudá-lo a mover-se no mundo, a ampliar suas escolhas, enquanto constrói o meio, e interage com outros nele.


			No Brasil parece existir um hiato entre o discurso que enaltece a biblioteca escolar, como instituição social imprescindível na vida das pessoas, e a sua realidade. Da rotina e da alegria em conviver com a comunidade escolar enquanto atuava na biblioteca de duas escolas públicas, acostumei-me com o contentamento por atuar nesse espaço, descobri-lo contando com a participação dos alunos e demais sujeitos escolares com quem compartilhei a biblioteca. É da voz desses sujeitos, e mais especificamente do aluno, que um dia também fui, e me vendo um pouco nele enquanto atuava na biblioteca, que nasce o interesse pelo espaço da escola e da biblioteca. Não é possível que tantas experiências e falas não ganhem um lugar de destaque para serem ouvidas e percebidas. Após anos afastada do meio escolar, aquelas e outras vozes que tenho “ouvido”, como a de Gabriel, na epígrafe deste capítulo, ecoam em mim, chamam-me para refletir sobre o que fazer para viabilizar a biblioteca na escola, com melhores condições, oferecendo momentos de encantamento com a leitura, com a pesquisa, com esse espaço. Com o tempo comecei a me interessar por saber quais eram as percepções dos alunos sobre a biblioteca, do que gostavam, ou não gostavam nela, e suas sugestões. Sempre achei isso fundamental, porque, via de regra, crianças e adolescentes são receptivos, e com isso é mais fácil criar um vínculo com a biblioteca, vindo eles a usufruir melhor o que o espaço têm, contribuindo em suas vidas.


			Houve um momento em que acreditei que o meu interesse em ouvir alunos acerca de suas vivências com a biblioteca escolar vinha de minha experiência com o carro-biblioteca quando acadêmica do curso de Biblioteconomia. É uma forte referência. Contudo, com o tempo, fui percebendo que outros fatos anteriores e posteriores a essa experiência também me motivaram, apesar de não tê-los claros. Alfred Schutz utiliza o conceito de “situação biograficamente determinada” para dizer que o ator social age em um determinado tempo e espaço enquanto vai se constituindo e dando sentido às suas ações, que estão imbricadas nas ações de outros, com quem interage por meio das reflexões advindas de um processo intersubjetivo desse estar, pensar e agir com outros no meio social. Assim, o interesse pela biblioteca da escola, e por aqueles que precisam dela, principalmente o aluno, está vinculado ao meu modo de ver e refletir sobre o que vivi; a minha interação com outros. Desse modo, a presente pesquisa carrega a marca de minhas razões e intenções como justificativas para este Aqui e Agora, como resultado de muitos Aqui e Agora mais distantes. Expresso em outras palavras, esta pesquisa está implicada no tempo e espaço com a história da pesquisadora, e implicada à de muitos outros indivíduos que vêm constituindo e construindo o social. É sobre essa trajetória de vida marcada por significações originárias da minha formação familiar e escolar, ambientes de aprendizagem e de socialização, que me aproximaram da Biblioteconomia e, especificamente, da biblioteca escolar, e que passo a tratar nas próximas linhas.


			O meu ambiente de aprendizagem e socialização primárias foi marcado pela presença e orientação de meus pais e familiares e pela relação com quatro irmãos, nos bairros da Agronômica e Trindade, em Florianópolis, SC. A educação formal, ou aprendizagem e socialização secundárias, obtive em instituições públicas dessa cidade. Os oito anos do primeiro grau foram cursados na Escola Básica Hilda Theodoro Vieira. O segundo grau, no Instituto Estadual de Educação3. A graduação em Biblioteconomia, na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). O mestrado e o doutorado em Ciência da Informação, também nessa universidade.


			É difícil afirmar com precisão quando passei a me interessar pela biblioteca da escola. Em 1985, um fato veio me aproximar de crianças que utilizavam os serviços de um carro-biblioteca. Isso ocorreu na “Semana da Biblioteconomia” com Maria Helena Krüger falando de sua experiência com esse serviço oferecido pelo Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas de Santa Catarina4, vinculado à Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), onde era bibliotecária. A palestrante discorreu sobre as saídas com o carro-biblioteca e atividades oferecidas aos alunos de escolas públicas municipais da Grande Florianópolis, em uma época em que poucas escolas dessa região possuíam biblioteca e não tinham bibliotecário. Com esse relato, vi a possibilidade de me envolver em tarefas diferentes daquelas de tratamento técnico de coleções de uma biblioteca. Pela primeira vez, vislumbrei a possibilidade de estar mais próxima dos usuários, interagir com eles, saber o que esperavam da biblioteca.


			Fiz o último estágio curricular nesse carro-biblioteca, sob a supervisão de Maria Helena, com três alunas dos cursos de Artes e Letras. Desse período, ficou evidente para mim que: a) toda escola deveria ter uma biblioteca que proporcionasse momentos de prazer aos alunos, conforme vi ocorrer no carro-biblioteca; b) o trabalho com o livro não é exclusivo do bibliotecário, assim como o trabalho de incentivo à leitura não é apenas do professor. O bibliotecário, quando atua em uma biblioteca escolar, não pode se limitar a realizar o trabalho técnico, principalmente se a unidade tem poucos profissionais e uma grande demanda; c) é necessário chamar as pessoas para a biblioteca, criar possibilidades de acesso à leitura, de forma que descubram a necessidade e o valor da leitura e do acesso à informação.


			Nesse estágio, vivenciei momentos inesquecíveis. Naquela época, em que as pessoas me diziam que crianças e jovens não gostavam de ler, o que poderia acontecer se contassem com uma biblioteca? Como encantá-los sem oferecer a eles esse espaço, sem ter nele pessoas para organizá-lo e animar a “festa”? Creio serem relevantes políticas públicas envolvendo a criação, dinamização e manutenção de bibliotecas escolares. Ainda hoje, a biblioteca escolar carece de profissionais para “chamar” o ouvinte de histórias, o leitor, o curioso, o inquieto, o pesquisador.


			Concluí o estágio e a graduação, mas a oportunidade de atuar na biblioteca escolar não aconteceu de imediato. Inicialmente, atuei na Secretaria de Estado do Planejamento, em setor da área do direito administrativo. Posteriormente, trabalhei em duas bibliotecas escolares: uma da rede estadual e outra da rede municipal. Nelas, tive a oportunidade de participar do cotidiano de suas escolas, de conhecer os seus preceitos legais, trabalhar com diretores, orientadores, supervisores escolares, professores, bibliotecários, funcionários administrativos, alunos e pais, escritores e editores, entre outros. Por meio do movimento dos alunos, nessas unidades, e da minha interação com eles, percebi mais fortemente a falta da biblioteca escolar na minha formação. O convívio diário com as demandas da escola, as interações com a comunidade escolar e as rotinas do dia a dia me conduziram a muitas reflexões.


			Nas duas bibliotecas onde trabalhei – uma que atendia ao ensino fundamental (rede municipal) e a outra, da quinta série do ensino fundamental ao terceiro ano do ensino médio (rede estadual) – era comum que os alunos, especialmente do ensino fundamental, chegassem à biblioteca com dificuldade de expressar com clareza o que o professor havia solicitado. As duas bibliotecas eram pequenas, com poucos recursos e quase nenhum orçamento.
Não havia catálogos, e, à medida que atendia aos alunos e ordenava as obras nas estantes, fui me habituando com o que a biblioteca podia oferecer, sugerindo aquisições que pudessem ser feitas com recursos da Associação de Pais e Professores (APP) e do Governo federal. Raramente, um professor aparecia na biblioteca para saber o que havia nela, sugerir livros, comunicar que suas turmas realizariam determinado trabalho, atividade ou pesquisa. A presença do professor na unidade municipal era mais frequente que na rede estadual e, geralmente, vinculada à leitura de livros de literatura. Na rede municipal, semanalmente, os professores de primeira à quarta-série e os de português da quinta à oitava série acompanhavam seus alunos à biblioteca para que escolhessem livros de literatura. Utilizavam uma aula para ler e conversar sobre os livros. Havia professores que permaneciam na biblioteca com os alunos, enquanto a turma fazia a escolha dos livros, interagiam com os alunos, conversando ou sugerindo leituras. Mas também havia professores que preferiam permanecer na sala de aula, enquanto os alunos iam à biblioteca para escolher livros. Eu atuava na biblioteca da escola da rede municipal, no período da tarde, e não havia nenhum responsável pela biblioteca pela manhã, período no qual eu trabalhava na rede estadual.


			À tarde, pela falta de profissional na unidade no período da manhã, quando eu chegava à biblioteca da rede municipal, livros estavam espalhados, cadeiras e mesas fora do lugar, coleções sobre as mesas. Rapidamente, colocava os livros nas estantes, liberando o espaço para que a biblioteca pudesse ser utilizada.


			Nessa unidade, inicialmente havia pouca interação entre professores e bibliotecário. Apresentei uma proposta de trabalho para que no início de cada ano letivo fosse oferecida aos alunos orientação sobre o acervo, sua organização, acesso ao conteúdo, empréstimo, conduta na biblioteca, cuidados com os livros, entre outros. Também foi desenvolvido um projeto voltado à pesquisa escolar. A minha participação nos conselhos de classe e reuniões pedagógicas confirmou a necessidade de trabalho colaborativo entre professores e bibliotecário. Essa experiência me levou a refletir sobre o ideal e a realidade da biblioteca escolar, sobre prescrição e vivência, teoria e prática. Se considerarmos que o papel da biblioteca escolar é incentivar a leitura e facilitar o acesso ao conhecimento e à cultura, se tal acesso é determinante por favorecer uma melhor preparação dos alunos para a vida, para melhor compreenderem o mundo, para se tornarem cidadãos e serem respeitados, então, a garantia de políticas públicas é indispensável para amparar o acesso das crianças e dos adolescentes à biblioteca escolar. Esse direito está explícito nos artigos 205, 206 e 208 da Constituição federal (BRASIL, 1988), que tratam da educação básica como direito e dever do Estado e da família, a ser posto em prática com a Lei nº 12.244/2010 (BRASIL, 2010), conhecida como “Lei das Bibliotecas Escolares”.


			Em 1999, ingressei no Grupo de Bibliotecários da Área Escolar de Santa Catarina (Gbae/SC)5, passando a atuar mais ativamente a partir de 2003. Fiz o mestrado movida pelo interesse de conhecer o discurso de bibliotecários acerca da pesquisa escolar. Esse estudo (GARCEZ, 2009) sinalizou que o ideal de pesquisa do professor não é o mesmo do bibliotecário, e que é necessária a aproximação desses profissionais para se estabelecer um diálogo na forma de orientar e acompanhar o aluno em seus estudos.


			Sempre tive interesse pelo fazer dos que integram a comunidade escolar, especialmente o dos alunos. O modo como se dirigem à biblioteca e como a utilizam está carregado de significados intersubjetivamente construídos, e o bibliotecário participa dessa construção. Se participa dela, o que vem fazendo na e para essa unidade escolar e seus alunos? Como conhecer o significado, conceito ou sentido, que o aluno dá à biblioteca na educação básica6? Como tratar de uma questão que passa pela subjetividade desse ator social?


			No doutorado, enquanto cursava a disciplina Epistemologia da Ciência da Informação, percebi a pertinência da Fenomenologia Social de Alfred Schutz para conhecer o sentido de biblioteca escolar construído pelo aluno durante a sua formação básica. Essa escolha teórico-epistemológica “chamou” Husserl e Weber para a conversa, que, somada à Teoria das Representações Sociais (TRS) de Serge Moscovici, aproximou-me do Grupo Informação, Tecnologia e Sociedade, na linha de pesquisa Informação, Educação, Ética e Representação de Sociedade, do PGCIN. Posteriormente, estive na Espanha para um estágio doutoral. Nesse país, tive acesso a documentos sobre a biblioteca escolar que me permitiram constatar que os problemas relativos a esse ambiente, lá, são similares aos do Brasil.


			Para além de padrões internacionais, debatiam-se questões relacionadas à criação e à manutenção de bibliotecas escolares. Era como se estivessem se referindo ao Brasil, e perceber essa aproximação me impactou. Consideradas as diferenças de governo, de cultura, de legislação e de estrutura do ensino, entre outras, não imaginava que naquele país as bibliotecas estivessem em situação parecida com a vivida no Brasil: não há biblioteca em todas as escolas, não há bibliotecário em todas as bibliotecas escolares existentes e nem sempre o seu funcionamento é em período integral.


			Além disso, na Espanha, pude constatar uma forte aproximação de pesquisadores dessa área com os de países latino-americanos (Chile, Colômbia, México, Argentina, Bolívia, entre outros), geograficamente mais próximos de nós e de cujas ideias permanecemos distantes, apesar da similaridade de problemas sociais, políticos e econômicos. A Espanha ajudou a me conectar com a realidade desses países.


			A literatura sobre biblioteca escolar na Espanha discute seus problemas, de forma mais direta e aberta, como poucos autores brasileiros. Talvez porque lá as ideias sobre a biblioteca escolar a que tive acesso estão mais ligadas às questões do ensino e da aprendizagem. Foi também com base em autores espanhóis, que conheci um pouco da história da biblioteca escolar nos demais países europeus, o que contribuiu para verificar que, nesses países, a biblioteca escolar também enfrenta problemas. Essas leituras foram definindo o desenho desta pesquisa, que traz, principalmente, reflexões com base em autores brasileiros e de língua espanhola. Apesar da distância física entre países, o conhecimento tem circulado, até a uma velocidade razoável. Entretanto, sua aplicação nem sempre é possível, como a criação de rede de bibliotecas escolares que chegou ao Brasil no 1° Seminário Nacional sobre Bibliotecas Escolares (1982). Ideia que vem sendo retomada com a aprovação da Lei n° 12.244/2010 (BRASIL, 2010). Na década de 1980, enquanto tal projeto era discutido no Brasil, no Mundo da Vida, crianças que não tinham acesso à biblioteca na escola se enchiam de entusiasmo e “corriam” atrás de leitura e de recreação oferecidas pelo carro-biblioteca.


			A descrição que segue é uma cena que trago na memória. Foi presenciada em uma manhã do ano de 1985, quando fazia estágio curricular no carro-biblioteca, do Sistema de Bibliotecas Públicas de Santa Catarina.


			Do carro-biblioteca, acompanhei um menino, de aproximadamente 10 anos, que corria atrás desse veículo em um trecho da estrada de acesso ao bairro Rio Vermelho, em Florianópolis, enquanto seguíamos em direção à praça, em frente à escola municipal. O menino banhava-se na poeira levantada pelo carro enquanto o seguia. Durante sua corrida, uma das suas sandálias arrebentou. Em uma parada quase imperceptível, ele a resgatou do chão, mantendo-se firme no propósito de alcançar o carro-biblioteca. No entanto, vencido pelo motor, o menino parou, o carro seguiu, e não vi mais o menino. É possível que, mais tarde, ele tenha encontrado o carro-biblioteca na praça em frente à escola daquele bairro. Naquela época, esse carro representava uma oportunidade de lazer, de contato com o livro, com a novidade das histórias, com a leitura, para as crianças e os jovens das escolas; das comunidades.


			Hoje, após três décadas dessa experiência, ainda há muitas escolas brasileiras sem biblioteca. Essa carência, que mantém meninos e meninas distantes desse ambiente de leitura, modela a conduta escolar; a vida.


			Em 2016, o Brasil ocupava o 63ª lugar entre os 75 países participantes do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa)7, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Esse quadro me remete à pesquisa Retratos da leitura no Brasil8, sobre a qual Failla (2016, p. 24) afirma que “os menos escolarizados e com pior situação socioeconômica são os que mais respondem que a leitura pode fazer uma pessoa vencer na vida.” Portanto, essas pessoas têm percepção de que o Estado precisa dar atenção à educação pública.


			Se, conforme lembra Ezequiel Theodoro da Silva (2012, p. 109), o período em que o aluno mais lê é quando está na escola, “a solução para os nossos problemas de leitura, com elevação dos seus padrões de desempenho, frequência, intensidade, eficiência, etc, depende, necessariamente, das condições para a produção da leitura ‘na escola mesmo’.” Esse autor afirma que,


			[...] sem a melhoria da infraestrutura escolar, sem a melhoria do ensino, sem a qualificação dos professores e sem serviços biblioteconômicos eficientes, o que nos remete às partes essenciais de uma mediação educativa rigorosa e 
consequente, será muito difícil ou mesmo impossível colocar o Brasil num outro patamar de fruição da leitura da escrita, seja ela manuscrita, impressa ou virtual (SILVA, 2012, p. 109).


			Segundo a estatística do Censo Escolar 2016, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2017), quase metade das escolas brasileiras não tem biblioteca. Além disso, há outros estudos do governo que revelam as condições desfavoráveis das bibliotecas escolares no Brasil. Um pouco dessa realidade pode ser percebida na descrição de Gabriel, um estudante de escola pública, cuja fala encontra-se na epígrafe deste capítulo.


			Em Santa Catarina, segundo dados do Censo Escolar (INEP, 2017), o percentual é um pouco melhor que o nacional. Das 6.278 unidades escolares públicas e privadas, 51% têm biblioteca, algumas possuem biblioteca e sala de leitura, outras apenas sala de leitura, contudo em 44% delas não existe essa unidade (SANTA CATARINA, 2017).


			Sabemos muito pouco acerca dessas unidades, por exemplo, quais estão funcionando. Não existem dados sobre o acervo, o espaço físico, as atividades e os serviços oferecidos e se estão condizentes com o número de alunos; sobre os responsáveis por esses espaços, se trabalham exclusivamente na biblioteca, e por quantas horas; se há computadores e como são utilizados, e como os professores utilizam esse espaço.


			Se todo conhecimento teórico se desenvolve com base no que o homem encontra na natureza e retorna ao ambiente do conhecimento do senso comum, é preciso que fiquemos atentos ao que as pessoas dizem sobre as coisas. Os seus dizeres revelam fenômenos derivados do já conceituado, por meio de uma atitude reflexiva. Os fenômenos não precisam ser comprovados. Estes são o que são e aparecem espontaneamente por intermédio da fala.


			A lembrança de um menino que um dia vi seguir um carro-biblioteca e os fatos transcorridos entre aquele momento e o Aqui e Agora ilustram meu interesse pela biblioteca escolar, pelas pessoas em torno dela, mais especificamente pelo aluno, para quem o Estado tem como dever oferecer educação básica e de qualidade. Para esta pesquisa penso nas ações e nos sentidos gestados na escola, relacionados às suas bibliotecas e à percepção que o aluno tem dela.


			Um conceito como algo prescrito, ao ser aplicado ao Mundo da Vida, receberá vida e sentido dado pelas pessoas que lidam com o objeto em si, nesse mundo. Portanto, entre o ideal (conceito) de biblioteca escolar e o que ocorre na escola quando esse conceito sai do “mundo estático”, prescrito, e entra em movimento pelas ações e interações que se dão entre as pessoas ao fazerem uso desse espaço, que sentido tem a biblioteca escolar?


			Voltei-me, então, para o Mundo da Vida, que segundo Schutz (2012b) é o lugar da atitude natural. É o mundo da relação entre semelhantes, da experiência do pensamento do senso comum. É um mundo de trocas, portanto intersubjetivo. Local onde afloram os fenômenos sociais.


			Voltei-me para esse mundo, buscando respostas à seguinte questão: qual o sentido de biblioteca escolar expresso pelos alunos9 de escolas públicas estaduais de Santa Catarina, no último ano da educação básica? Para alcançar tal intento, elegi como objetivos específicos: a) apreender, no ambiente da escola pública estadual catarinense, o sentido que o aluno tem de biblioteca escolar; b) questionar o aluno do último ano da educação básica sobre a sua compreensão acerca de biblioteca escolar; c) conhecer o sentido de biblioteca escolar desvelado nos discursos dos alunos participantes da pesquisa.


			Tratando-se de pesquisa fenomenológica, não há hipótese a ser confirmada ou contestada. O conhecimento do senso comum no subjetivo dos atores sociais é coletado, tratado e conhecido, revelando um fenômeno.
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			FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-EPISTEMOLÓGICA


			Todo pensar, e sobretudo todo pensar e conhecer teóricos, perfaz-se em certos “atos” que surgem em conexão com a fala em que se exprimem.


			Edmund Husserl


			Investigações lógicas


			A pesquisa aqui apresentada tem sustentação teórico-epistemológica na fenomenologia social de Alfred Schutz - cujo olhar se projeta para o Mundo da Vida – tendo assento principal nas obras de Edmund Husserl e Max Weber. Na pesquisa também são utilizadas as lentes teóricas de Norbert Elias e de Peter Berger e Thomas Luckmann.


			2.1 Fenomenologia


			A fenomenologia schutziana foi concebida de uma longa dedicação de Schutz às obras do filósofo Edmund Husserl (1859-1938) e do sociólogo Max Weber (1864-1920), principalmente Investigações lógicas10 e Economia e sociedade (1921). Estudos de outros pesquisadores, como os de Henri Bergson, George Herbert Mead, William James, John R. Dewey, Alfred North Whitehead e Max Scheler, contribuíram no processo de construção da obra de Schutz. Contudo, se formos separar esses nomes pelo grau de influência na obra schutziana, no primeiro bloco estariam Husserl e Weber.


			A marca husserliana na obra de Schutz centra-se nas noções de intencionalidade, intersubjetividade, Mundo da vida e redução fenomenológica. A marca weberiana deu-se pelos conceitos de ação social, compreensão interpretativa, tipo ideal, entre outros. Essas marcas o guiaram e deram o caráter único de sua obra (BREDA, 2008; GORMAN, 1979).


			A expressão “fenomenologia” começou a ser utilizada no século XVIII, por Lambert, no Novo Organón (1764). Cogita-se que tenha sido por influência dessa obra que Immanuel Kant fez uso desse termo em duas cartas, antes de publicar Crítica da razão pura. Uma, em 1770, quando escreveu a Lambert, defendendo que a phaenomenologia generalis deveria anteceder a metafísica, e outra, em 1772, quando se dirige a Marcus Herz expondo suas ideias acerca da Crítica da razão pura. As ideias de Kant são inicialmente publicadas em 1783 sob o título Prolegômenos, com a intenção de apresentá-la de forma que seus fundamentos pudessem ser previamente conhecidos e compreendidos. Mas a obra-prima de Kant foi publicada em 1871, portanto, após sua morte, em 1804. Antes dela, Hegel publica Fenomenologia do espírito, em 1807 (DARTIGUES, 1973).


			Nas páginas preliminares de Crítica da razão pura, Kant (1980, p. 8) enfatiza o estudo de David Hume (1711-1776) acerca do entendimento “da conexão entre causa e efeito” para o conceito da metafísica, e assim se expressa:


			Quando se parte de um pensamento já fundamentado, apesar de não mais ter sido desenvolvido, que um outro nos deixou, pode-se esperar ser possível levá-lo, através da reflexão, mais além do que o perspicaz homem, a quem se deve a primeira centelha desta luz, o levou (KANT, 1980, p. 10).


			Foi com base em Hume que Kant (1980, p. 11) passou “a tratar da dedução desses conceitos, os quais, agora tinha certeza, não haviam sido deduzidos da experiência, como pensava Hume, mas originavam-se do entendimento puro.” Para Kant (1991, p. 19, grifo do autor) “o conceito é ou empírico ou puro, e enquanto tem sua origem unicamente no entendimento [...] denomina-se notio. Um conceito a partir de noções, que ultrapassa a possibilidade da experiência, é a ideia ou o conceito racional.” Assim, na ideia kantiana, a razão não é adquirida pela experiência, mas nasce com todos os homens.


			Segundo Kant (1991, p. 16) o conceito facilita a comunicação. Podemos ficar confusos à procura de uma expressão que melhor represente o sentido de um conceito por nós utilizado, “na falta da qual não pode fazer-se entender corretamente nem a outros e nem mesmo a si próprio.”


			Lambert, Kant, Hume e Hegel foram alguns dos autores que contribuíram para o desenvolvimento da fenomenologia. Todavia a sua consolidação dá-se no final do século XIX, quando Husserl afirma que a fenomenologia é transcendental. Esse ramo da filosofia surge como uma lente aclaradora para as pesquisas da área das ciências sociais, em uma época em que a centralidade dos estudos dava-se pelo positivismo cartesiano, base das explicações das ciências da natureza, ditas “duras” ou “puras”. Acerca da base positivista de se fazer ciência, Dartigues (1973, p. 74) expressa que


			[...] a objetividade supôs a colocação entre parênteses do sujeito humano e dos modos de apreensão subjetivos da realidade. O cientista fala como se ele emprestasse sua voz ao ser, como se este, em sua profundeza, fosse constituído pelos próprios esquemas e fórmulas que o cientista enuncia.


			Para Husserl, a fenomenologia é a única ciência que se aproxima da essência da natureza, no sentido de melhor compreender o homem no seu Mundo da Vida. Por meio do distanciamento do conceito da coisa existente, no âmbito do conhecimento teórico, consegue-se alcançar a essência dessa mesma coisa dada no âmbito do conhecimento do senso comum. Isso é o que propõe a fenomenologia, porque as coisas são o que são, pelo sentido que o homem dá a elas no meio social. 


			A fenomenologia preocupa-se em estudar as essências da realidade vivida, tal qual ela é. Estuda o que está na mente e o que está fora da mente dos atores sociais, pois a realidade influencia o que é construído pelo indivíduo por intermédio do pensamento. Husserl (1990) utiliza os conceitos de imanência (consciência) e transcendência (o objeto em si). Esses conceitos se referem, respectivamente, aos mundos interno e externo do indivíduo – o mundo da mente e o mundo fora da mente –, ou ainda, ao psicológico e ao sociológico. No cerne da fenomenologia husserliana está o conceito de “intencionalidade”, ou aquilo que impulsiona a ação. Para Husserl (1980, p. 8), a consciência é intencionalidade dirigida a alguma coisa, e a intencionalidade é “uma atividade constituída por atos (percepção, imaginação, especulação, volição, paixão, etc.) com os quais visa algo.” A consciência está sempre voltada a um objeto, portanto não há objeto sem sujeito. Para a fenomenologia o objeto do conhecimento não é o sujeito e nem o mundo, mas o mundo vivido pelo sujeito. Portanto, a ênfase são os fenômenos cognitivos, aquilo que perpassa pela mente.


			Segundo Husserl (1990), a fenomenologia é uma


			[...] doutrina universal das essências, em que se integra a ciência da essência do conhecimento. [...] ciência dos fenômenos cognoscitivos [...] designa uma ciência, uma conexão de disciplinas científicas, mas, ao mesmo tempo e acima de tudo, [...] designa um método e uma atitude intelectual: a atitude intelectual especificamente filosófica, o método especificamente filosófico. [...] doutrina da essência dos fenômenos cognitivos (HUSSERL, 1990, p. 22-74, grifo do autor).


			Para Sokolowski (2012, p. 10), é “o estudo da experiência humana e dos modos como as coisas se apresentam elas mesmas para nós em e por meio dessa experiência”. Segundo Abbagnano (2007, p. 439), é “aquilo que, acima de tudo e na maior parte dos casos, não se manifesta, o que está escondido, mas que é capaz de expressar o sentido e o fundamento daquilo que, acima de tudo e na maior parte dos casos, se manifesta.” Na concepção de Husserl (1990, p. 35), a palavra “fenômeno” tanto pode significar o aparecer quanto o que aparece. “Utiliza-se de preferência para o próprio aparecer, para o fenômeno subjetivo.” Flusser (2013, p. 96) acrescenta que fenômeno “não é uma ‘coisa em si’, mas algo que se manifesta numa observação” por meio da mente. O fenômeno não é a coisa que está na mente do cientista, mas na mente de quem ele observa, sendo pinçada por ele, por meio de sua ciência. Se tudo que surge é fenômeno, a fenomenologia, conforme Dartigues (1973), está acima de todo domínio científico, podendo iluminar todos os caminhos da investigação humana.


			Segundo Dartigues (1973, p. 52-53), para compreendermos um comportamento, é preciso “percebê-lo, por assim dizer, do interior, do ponto de vista da intenção que o anima, logo, naquilo que o torna propriamente humano e o distingue de um movimento físico.” Mas como prová-lo? Para Sokolowski (2012, p. 228), “não se prova o realismo – como se poderia fazê-lo? – se o expõe.” O recurso de Husserl para que o pesquisador faça uso a fim de que o fenômeno apareça e seja conhecido, é o da redução fenomenológica ou epoché. Trata-se de uma operação mental na qual o pesquisador coloca suas crenças (preconceitos) entre parênteses. No Mundo da Vida, onde prevalece o conhecimento do senso comum e da atitude natural, a dúvida permanece em epoché. O cientista social, que faz parte desse mundo, guarda dele as suas certezas. Certezas que o fazem agir quase que sem pensar sobre o que o cerca.


			De forma didática, Flusser (1966) explica o significado de epoché, sugerindo que imaginemos estar diante de uma roda “velha” de bicicleta, e, diante dela,


			[...] procura reduzir todos os conhecimentos que tenho de um objeto, a fim de permitir que possa captar a essência do objeto. É de certa maneira, o método da “pop art”. Pego a roda de uma bicicleta velha e pinduro na parede. Procuro esquecer tudo que sei a seu respeito. Inclusive que é “roda de bicicleta”. E o objeto assim exibido começa a revelar a sua essência mesma (FLUSSER, 1966, p. 36).


			É um bom exercício para entender esse princípio husserliano, tentando esquecer que se está diante desse objeto, para ver/captar/perceber outras coisas. O poeta brasileiro Manoel de Barros (2010) utiliza a expressão “transver”11 ou ver além. A analogia apresentada pelo poeta acerca de um braço de rio que sugere a imagem de um vidro mole nos ajuda a compreender o que é fenomenologia, e aquilo que Vilém Flusser (1966) sugere para que compreendamos o conceito de epoché ou redução fenomenológica (“trancar” nossas crenças em algum lugar), para captar fenômenos; deixá-los aparecer.


			Habituado ao distanciamento e ao exercício do transver, Barros (2010) apresenta no poema “Uma didática da invenção” a analogia de um rio que transita pelos universos dos conhecimentos teórico e do senso comum.


			O rio que fazia uma volta atrás de nossa casa era a imagem de um vidro mole que fazia uma volta atrás de casa. Passou um homem depois e disse: Essa volta que o rio faz por trás de sua casa se chama enseada. Não era mais a imagem de uma cobra de vidro que fazia uma volta atrás de casa. Era uma enseada. Acho que o nome empobreceu a imagem (BARROS, 2010, p. 303).


			Em essência, o que haveria em comum entre o conceito de enseada e “cobra mole”? Não seria a palavra “água”? E, sozinha, a palavra água, consegue traduzir tudo o que o autor/personagem vê e vive? Coisas sem palavras que as representem são não coisas, portanto inexistem. Sendo assim, sem palavra não há descoberta. Flusser (1966, p. 36) reforça que o método fenomenológico “procura reduzir todos os conhecimentos que tenho de um objeto, a fim de permitir que possa captar a essência do objeto.” Logo, as explicações dos fenômenos sociais devem ser buscadas nos próprios indivíduos implicados em um fato ou tema, sustentados por eles, onde vivem.


			2.2 Sociologia Compreensiva


			A obra de Weber também instigou Alfred Schutz, que a estudou de 1924 a 1928. Em Economia e sociedade, obra póstuma publicada em 1921, Weber apresenta seus conceitos sociológicos fundamentais: ação, ação social, sentido da ação, relação e estrutura social, tipologia da ação social, e a composição do que denomina de nível micro e macrossociológico da ação racional, além do recurso metodológico “tipo ideal” (WEBER, 2012). Nessa obra, Weber expressa interesse pelo sentido que a ação tem para quem a executa, ou ação subjetiva, e pela ação racional.


			Para outros fins de conhecimento talvez possa ser útil ou necessário conceber o indivíduo, por exemplo, como uma associação de “células” ou um complexo de reações químicas, ou sua vida ‘psíquica’ como algo constituído por diversos elementos individuais (como quer que sejam qualificados). Sem dúvida, obtêm-se desse modo conhecimentos valiosos (regras causais). Contudo, nós não compreendemos o comportamento expresso em regras desses elementos. Também não compreendemos quando se trata de elementos psíquicos, e tanto menos quanto maior a precisão, no sentido das ciências naturais, com que são concebidos: jamais é este o caminho certo para chegar a uma interpretação que se baseia no sentido visado (WEBER, 2012, p. 8-9, grifo do autor).


			Para Weber (2012, p. 6, grifo do autor), compreensão refere-se à


			[...] apreensão interpretativa do sentido ou da conexão de sentido: a) efetivamente visado no caso individual (na consideração histórica), ou b) visado em média ou aproximadamente (na consideração sociológica em massa), ou c) o sentido ou conexão de sentido a ser construído cientificamente (como “ideal-típico”) para o tipo puro (tipo ideal) de um fenômeno frequente.


			Na concepção de Weber (2012, p. 3, grifo do autor), ação é “um comportamento humano (tanto faz tratar-se de um fazer externo ou interno, de omitir ou permitir) sempre que/na medida em que o agente ou os agentes o relacionem com um sentido subjetivo.” A ação é social quando o “seu sentido visado pelo agente ou os agentes, se refere ao comportamento de outros, orientando-se por este em seu curso.”


			Para Weber, as ciências sociais devem observar duas ordens de problemas: a da racionalidade na perspectiva do ator (observação de primeira ordem) e a da racionalidade na perspectiva do observador (observação de segunda ordem). No primeiro nível, estão os elementos subjetivos da compreensão da ação do ponto de vista do ator; no segundo, a defesa de que a ciência deve ter como referência o sentido subjetivo da ação para o ator (SELL, 2013a).


			Atento às mudanças de comportamento social e defendendo a ideia de que os fenômenos sociais e históricos podem ser compreendidos racionalmente, Weber (2012) tipifica a ação social pelo grau de racionalidade que o ator social empreende para realizá-la. A tipologia weberiana da ação parte daquela que possui maior nível de racionalidade para a de menor nível e da relação que cada uma delas possui com os meios, fins, valores e efeitos.


			Figura 1 - Tipologia weberiana da ação
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			Fonte: Garcez (2014b, p. 72).


			A ação racional referente a fins é orientada por regras, por isso de mais fácil compreensão. A ação racional referente a valores é orientada pela crença em valores éticos, religiosos, estéticos etc. A ação afetiva é desencadeada por um estado emocional atual, prevalecendo a espontaneidade. A ação tradicional, mero hábito (WEBER, 2012).


			A interação de Weber com o seu meio social é evocada por Johnson (1997), quando afirma que o grau de racionalização determinado nessa tipologia é resultado das observações de Weber sobre o crescimento do capitalismo industrial e sobre a complexidade da sociedade e da vida das pessoas envolvidas em princípios racionais, em uma sociedade acionada por produção, controle, eficiência, lucro. O capitalismo faz com que o Estado e as empresas avancem no controle da vida dos indivíduos, acionando o aumento da burocracia. Os laços afetivos entre os indivíduos são diminuídos por exigência de racionalidade nas ações do homem moderno.


			Mas a teoria da ação de Weber recebe críticas. Segundo Habermas (2012), ela se mantém distante da sua teoria do agir comunicativo, e isso se dá porque Weber não explica o sentido da ação com base em significados linguísticos. Habermas (2012, p. 486) argumenta que o “fundamental para ele [Weber] não é a relação interpessoal entre pelo menos dois sujeitos aptos a falar e agir – o que apontaria ao entendimento pela linguagem –, mas a atuação propositada de um sujeito solitário da ação.” Habermas (2012, p. 493) avança nas suas considerações, ao dizer que não vê a vontade dos atores sendo considerada no modelo weberiano. Para Habermas esse modelo é centrado no subjetivo, desconsiderando elementos fundamentais da relação de um ator com o outro, como a comunicação para a ação intersubjetiva (HABERMAS, 2012). Schluchter (2011), também critica o modelo weberiano por entender não descrever a ação afetiva e a ação tradicional. Essa crítica levou Schluchter a apresentar em 1996 uma proposta alternativa a esse modelo, cujo esquema é apresentado a seguir.


			Figura 2 - Proposta de Schuchter ao modelo weberiano da ação social
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			Fonte: Garcez (2014b, p. 72).


			Segundo Sell (2013b, p. 16), essas críticas foram desencadeadas por Schluchter e outros estudiosos a partir “das indicações de Alfred Schutz, [que] rompeu com a habitual interpretação escalar descendente atribuída a Weber.”


			Weber também previu dois níveis da análise sociológica, que pela sua representação esquemática é conhecida como “modelo da banheira”: o nível micro (ator e ação social, ou seja, relação social) e o nível macro (estrutura social, ou seja, ordem social).


			Figura 3 - Níveis micro e macro da análise sociológica
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			Fonte: Garcez (2014b, p. 73).


			Observando a Figura 3, a análise sociológica weberiana parte do nível microssociológico, no qual está situado o ator social e a orientação de sua ação em relação a outro ator. É desse nível que se desenvolve a relação social. Para Weber (2012, p. 16), o conceito de relação social refere-se ao comportamento recíproco “quanto a seu conteúdo de ‘sentido’ por uma pluralidade de agentes e que se orienta por essa referência.” Esse conteúdo pode ser diversificado. Por exemplo, pode estar na intenção dos atores fazer a paz ou a guerra, não importando o seu sentido, mas a reciprocidade da ação. É essa reciprocidade que sustenta a estrutura social. O nível macrossociológico representa a ordem social. Essa ordem engloba as esferas econômica, religiosa, cultural, artística, política, erótica e intelectual – que com suas normas regulam a ação social, afetando todos no Mundo da Vida, ou no nível microssocial. Para Schluchter (2012, p. 329), é justamente a transição da orientação do nível micro da ação para a coordenação da ação, no nível macro, que pressupõe o conceito de relação social.


			Outra contribuição da sociologia compreensiva para as ciências sociais é o conceito de “tipo ideal”, um constructo mental, que segundo Weber (2012, p. 5) “permite compreender a ação real, influenciada por irracionalidades de toda a espécie (afetos, erros), como ‘desvio’ do desenrolar a ser esperado no caso de um comportamento puramente racional.” Ainda, de acordo com Weber (2012, p. 5), é somente pelo uso desse recurso metodológico que a sociologia compreensiva é racionalista. Esse recurso destina-se a


			[...] ensejar a orientação do cientista no interior da inesgotável variedade de fenômenos observáveis na vida social. Consiste em enfatizar determinados traços da realidade [...] até concebê-los na sua expressão mais pura e consequente, que jamais se apresenta assim nas situações efetivamente observáveis. [...] esses tipos necessitam ser construídos no pensamento do pesquisador, existem no plano das ideias sobre os fenômenos e não nos próprios fenômenos. [...] não é senão a forma assumida no plano metodológico pela mesma “vocação para o exagero”, pois corresponde ao pressuposto de que a realidade social só pode ser conhecida quando aqueles traços seus que interessam intensamente ao pesquisador são metodicamente exagerados, para em seguida se poderem formar com clareza as questões relevantes sobre as relações entre os fenômenos observados (COHN, 1999, p. 8).


			Segundo Freund (2003, p. 52-53), os tipos ideais


			[...] não são [...] verdadeiros, nem falsos; porém, como todo instrumento técnico, são úteis ou inúteis. Todas [...] estas observações se ligam à ideia que Weber faz da ciência. Como é uma pesquisa indefinida, os conceitos devem ficar sempre superados, pois o conhecimento só progride em virtude exatamente dessa superação. Daí a necessidade de elaborar tipos ideais sempre novos, não somente porque “o fluxo eternamente móvel da civilização levanta problemas sempre novos”, mas também porque a humanidade não cessa de indagar, a partir de outros pontos de vista, a realidade que ela acredita conhecer.


			De acordo com Cohn (2012, p. 8-15), a palavra “sociedade” não expressa o


			conceito central na terminologia weberiana, na qual é substituído nos momentos decisivos por uma expressão que designa mais propriamente as relações interindividuais constitutivas da sociedade do que esta como rede de relações já dada.


			2.3 FENOMENOLOGIA SOCIAL


			Sociofenomenologia e fenomenologia compreensiva são expressões também utilizadas para designar a fenomenologia social de Alfred Schutz, e indicam a forte influência de Husserl e Weber em Schutz. Ao estudar a teoria da ação social de Weber, Schutz buscou entender, principalmente, o “postulado da compreensão subjetiva”, também traduzido como “postulado da interpretação subjetiva”, discordando dos argumentos de Weber, por entender que o sociólogo desconsiderava o aspecto intersubjetivo na ação social. Por sua pesquisa envolver processos mentais do ator social, Schutz também recorreu aos conceitos de mente, memória, consciência e reflexão de Henri Bergson, e outros.


			Após a publicação de sua única obra em vida, A construção significativa do mundo social (1932), Schutz recebeu uma carta de Husserl reconhecendo esse trabalho, e a manifestação de que fora um dos poucos a alcançar o sentido mais profundo da obra husserliana (BREDA, 2008). Desde o primeiro contato, Schutz e Husserl tornaram-se amigos. Afirma Correia (2005, p. 12-13) que Schutz foi “um correspondente privilegiado e um interlocutor de Edmund Husserl” até a morte deste, em 1938.


			Em 1959, quando faleceu, Schutz preparava o seu segundo livro, As estruturas do mundo da vida, publicado por Thomas Luckmann, em 1973, que em 1966 havia publicado com Peter Berger A construção social da realidade.


			Além das obras citadas, uma publicada em vida e outra após seu falecimento, e em coautoria com Luckmann, os ensaios escritos por Schutz a partir de 1940 passaram a ser reunidos e publicados com o título Collected papers. Esta obra, publicada entre 1962 a 2012, reúne seis volumes: I The problem of social reality (1962); II Studies in social theory (1964); III Studies in phenomenological philosophy (1966); Collected Papers IV (1996); V Phenomenology and the social sciences (2011); e VI Literary reality and relationships (2012).


			Mundo da Vida é um conceito da fenomenologia husserliana adotado por Schutz na sua fenomenologia social centrada na intersubjetividade. Esse mundo é o nosso mundo imediato, o mundo no qual todos nós agimos e interagimos, ambiente da ação ou da atitude natural, no qual predomina o conhecimento do senso comum. Mundo que nos foi dado por nossos predecessores. O aceitamos sem resistência enquanto assimilamos as suas coisas, naturalmente. É o mundo da relação entre semelhantes. Mundo-nascente de todos os conceitos científicos (SCHUTZ, 2012b).


			No Mundo da Vida, as ações e interpretações possibilitadas pela linguagem, cooperação, interação, que o indivíduo mantém com seus “associados” têm relação com o vivido por seus “predecessores”, “contemporâneos” e “sucessores”. O termo “associado” designa outro ator com quem o primeiro compartilha as experiências do cotidiano em uma relação de proximidade, reciprocidade, de interação face a face. Essa relação favorece o acesso aos sintomas do pensamento por meio dos gestos, do corpo, das expressões faciais e da fala. É a relação nós. Na concepção de Schutz, aquele que observa a ação entre esses atores, sendo ou não observador científico, é um contemporâneo deles, mas durante a ação observada não mantém com eles uma relação nós.


			Entre os contemporâneos (aqueles que vivem no mesmo tempo que o ator social, mas não mantêm com ele uma relação direta), os “associados” são aqueles que o ator social mantém uma relação face a face, com quem compartilha um mesmo tempo-espaço. Os “contemporâneos” vivem no mesmo tempo, mas não mantêm relação face a face com o ator social. Com os predecessores a situação é outra. Enquanto a relação compartilhada do ator que vive o presente inexiste com aqueles, o reflexo das ações dos predecessores tem contribuído no planejamento das ações dos contemporâneos. A experiência do ator social com os seus sucessores é nula. Inexiste pela impossibilidade de conviverem em um mesmo tempo-espaço. Contudo, as ações dos atores que vivem no presente podem alcançar seus sucessores, interferir em ações futuras em um outro tempo-espaço (SCHUTZ, 2008; 2012b).


			Schutz (2008, p. 28) afirma que a realidade “está constituida por el sentido de nuestras experiencias y no por la estructura ontológica de los objetos.” Esse sentido passa pela consciência, sem a qual não há realidade. Para compreender a realidade é preciso ter acesso às pessoas para saber delas o que pensam sobre determinado objeto da sua vida cotidiana. O “Postulado da interpretação subjetiva” de Weber foi fundamental para essa nova concepção de ver e compreender o mundo social. Esse postulado trata de orientar o pesquisador de que as explicações científicas do mundo social devem considerar o significado subjetivo das ações dos seres humanos, que dá origem à realidade social.


			O Mundo da Vida é um mundo onde tudo é tipificado. É com base na tipificação, no nome que damos às coisas, que recorremos ao nosso estoque de conhecimento à mão. Sobre esse laboratório vivo, que é o Mundo da Vida, Schutz (2008, p. 78) argumenta:


			puesto que los seres humanos no son fabricados en retortas, sino engendrados por madres, la experiencia de la existencia de otros seres humanos y del sentido de sus acciones es sin duda, la primera y más original observación empírica que hace el hombre.


			Schutz (2008) propõe uma compreensão da ação social assente na “atitude natural” do sujeito situado no Mundo da Vida. Essa atitude é operada indistintamente por todos no mundo cotidiano e brota naturalmente da relação entre semelhantes no desenrolar da existência cotidiana, da experiência do pensamento do senso comum, mundo que também é social e cultural. É, portanto, um mundo de trocas, um mundo intersubjetivo. Para vivermos nele, é preciso entender nossos associados e sermos compreendidos por eles. Isso, segundo enfatiza Schutz (2008, p. 75), “supone la intercomunicación y el lenguaje.” Schutz (2011, p. 11) afirma que nesse mundo cotidiano “o vernáculo pré-científico pode ser interpretado como uma casa do tesouro repleta de características e tipos pré-constituídos recém formados, todos socialmente derivados e carregando um horizonte aberto de conteúdo inexplorado.”


			O campo de observação do pesquisador em ciências sociais tem uma estrutura de significados e um sentido particular para quem vive, pensa, e nele atua. Para Schutz (2008, p. 199), “sentido” refere-se ao “resultado de una interpretación de una experiencia pasada contemplada desde el Ahora con una actitud reflexiva.” O sentido é representado pela linguagem discursiva. Linguagem e relação face a face tornam-se fundamentais para a construção e percepção dos fenômenos sociais.


			De acordo com Schutz (2008, p. 32), “el primer desafío planteado a quienes procuran comprender la realidad social es asinalar la subjetividad del actor captando el sentido que un acto tiene para él, eje del mundo social.” Para o fundador da fenomenologia social, o conhecimento, seja teórico ou pré-teórico, é originário de interpretações:


			Todo nuestro conocimiento del mundo, tanto en el sentido común como en el pensamiento científico, supone construcciones, es decir, conjuntos de abstracciones, generalizaciones, formalizaciones e idealizaciones propias del nivel respectivo de organización del pensamiento. [...] los hechos puros y simples no existen. [...] se trata siempre de hechos interpretados, ya sea que se los considere separados de su contexto mediante una abstracción artificial, [...] significa que en la vida diaria [...] captamos solamente ciertos aspectos de ella: los que nos interesan para vivir o desde el punto de vista de un conjunto de reglas de procedimiento aceptadas para el pensar, a las que se denomina método científico (SCHUTZ, 2008, p. 36-37).


			O conceito de compreensão trazido de Weber (2012), equivalente à compreensão interpretativa, refere-se à subjetividade. Está centrado no significado ou sentido pretendido pelo ator social ao executar determinada ação, em contraste com o sentido que essa mesma ação tem para seu associado (ator participante da ação), para o ator que o observa agir, e para o observador científico.


			Schutz refere-se a dois tipos de observador: a) aquele que faz parte do grupo, mas que não participa diretamente da ação, ou seja, omite-se conscientemente, e que de certa forma colabora para o desfecho da ação; e b) aquele que não mantém nenhum vínculo com o grupo observado. É o observador-cientista. Seu único vínculo é com a sua ciência. É também chamado de observador neutral: um “estrangeiro” (SCHUTZ, 2008; 2010; 2012a).


			Segundo Schutz (2008), os constructos que participam da experiência de sentido comum do mundo intersubjetivo da vida cotidiana são de primeiro nível e ligados a elementos subjetivos da compreensão de uma ação do ponto de vista do ator. Os constructos de segundo nível, ou seja, de uso das ciências sociais, também nascem desse mundo intersubjetivo. Se, para Schutz (2008, p. 82), a aspiração das ciências sociais é explicar a realidade social, os constructos que utiliza “deben incluir una referencia al sentido subjetivo que tiene una acción para el actor.”


			Os conceitos de “comportamento”, “ação” e “ato” têm estreita relação com o conceito de intencionalidade, originário de Husserl (1980). Para Schutz (2012, p. 436) “um ato intencional é qualquer ato no qual e pelo qual uma pessoa experiencia um objeto, seja ele físico ou ideal. Por meio dele, o próprio objeto é cognitivamente constituído.” A ação é um ato não concluído – é o seu processo. O ato é o resultado desse processo – a ação concluída. Por sua vez, comportamento


			[...] se refiere a todo tipo de experiencias espontáneas subjetivamente providas de sentido, sean las de la vida interior o las que se insertan en el mundo externo. [...] El comportamiento ideado de antemano, es decir, basado en un proeycto preconcebido, será llamado acción con independencia de que sea manifiesto o latente (SCHUTZ, 2008, p. 200).


			Para Schutz, “comportamento” está relacionado à experiência espontânea que tem sentido. Quando preconcebido, é uma ação. Para Schutz há dois tipos de ação: a) manifesta – quando se refere ao mero fazer, ou seja, é explicitada no mundo externo –, a ação em si (uma execução); b) latente – quando alude ao mero pensar e, portanto, integra o mundo interno do ator. Subdivide-se em latente com propósito e latente sem propósito. O pensado, quando colocado em prática, é uma ação denominada efetuação; quando não, é mera fantasia (SCHUTZ, 2008).


			Para Schutz (2008; 2012b) o pesquisador deve dar atenção à situação biográfica dos atores investigados, uma vez que a sua biografia tem relação com a intencionalidade ou orientação das ações por meio dos “motivos-para” (intenções) e dos “motivos-porque” (razões) da ação concluída – um ato. Conforme exemplifica Schutz (2008), os “motivos-para” da ação de um ator que assaltou uma pessoa está na ação projetada, na decisão de executá-la, portanto, têm relação com o futuro. Contudo questiona: o que motivou o ator social para esse “motivo-para”? Segundo Schutz (2012b, p. 141), a resposta está no passado, na biografia do ator investigado, e refere-se aos “motivos-porque” da ação, pois a ação projetada, e também a ação executada, “foi determinada (‘causada’) por sua situação pessoal ou, mais precisamente, por sua história de vida, sedimentada em suas circunstâncias pessoais.” Os “motivos-porque” de uma ação são construídos ao longo da vida. Estão no passado do ator social e podem ser conhecidos apenas quando expressos por este, enquanto executor da ação, por estarem sedimentados na sua memória. Sendo assim, os “motivos-porque” não são deduções do pesquisador social.


			Segundo Schutz (2012b, p. 143), “somente se o ator se voltar para seu passado ele pode ter a chance de se tornar um observador de seus próprios atos, e assim pode ser capaz de apreender os verdadeiros motivos ‘porque’ de seus atos.” Assente nos “motivos-porque”, o pesquisador pode compreender os “motivos-para” (a intencionalidade) de uma ação concluída. Assim, a intencionalidade das ações tem relação com a “situação biograficamente determinada”. Refere-se à ideia de que cada um de nós se situa na vida de uma forma única, singular. Conforme Schutz (2008, p. 93), em toda situação, o ator social carrega e revela sua história como “la sedimentación de todas sus experiencias subjetivas anteriores. No son experimentadas por el actor como anónimas, sino como únicas y dadas subjetivamente a él, y solo a él.”


			Na nossa história de vida, as memórias das vivências que temos sobre nós mesmos, sedimentam nossas experiências formando um estoque de conhecimento ao qual recorremos para fazer escolhas e sustentá-las. Na nossa vida diária nos encontramos em uma situação biográfica determinada pelo meio físico e sociocultural que nos define. Nesse meio, ocupamos uma posição e um status dentro de um sistema social, e uma posição moral e ideológica (SCHUTZ, 2008, p. 40).


			Schutz (2008) utiliza a expressão “atenção à vida”, ou estado de alerta, como princípio regulador das tensões que o ator social vive a todo momento ao precisar lidar com uma grande demanda de ações para enfrentar a realidade. Para agirmos no social, abrigamos tensões na consciência. O estado de alerta,


			[…] articula nuestra corriente de pensamento en flujo continuo; determina el alcance y la función de nuestra memoria; nos hace vivir – en nuestro lenguaje – nuestras experiencias presentes, dirigidas hacia sus objetos, o volvermos en una actitud reflexiva hacia nuestras experiencias pasadas, en busca de su significado (SCHUTZ, 2008, p. 201).


			O pesquisador precisa adotar como princípio a redução fenomenológica. Trata-se de colocar entre parênteses as crenças que tem do mundo. Mundo do qual ele faz parte como um ator social, antes de exercer um papel científico. Podemos dizer que o recurso da redução fenomenológica o ajuda a deixar “aparecer” o pensamento daquele que ele observa sem interferência.


			Para o pesquisador ir a campo, é preciso que assuma uma “atitude desinteressada”, de mero observador dos atores no universo cotidiano a ser pesquisado (SCHUTZ, 2012b). Não tendo neste mundo nenhum interesse de ordem prática, mas científica, não haverá relação entre pesquisador e pesquisado para a resolução de problemas a envolver a “atitude natural”. Assim, aos olhos daquele que o pesquisador observa, ele entra nesse mundo como um “estrangeiro”, que segundo Schutz (2010, p. 118) corresponde “a um indivíduo adulto do nosso tempo e civilização que tenta ser permanentemente aceito ou ao menos tolerado pelo grupo ao qual ele se aproxima.” Por não pertencer naturalmente a esse grupo, inexiste cumplicidade do estrangeiro com “eles”, os integrantes do grupo, sendo impossível manter uma relação “nós”. Da estranheza inicial, busca-se a familiaridade, e, nesse processo, o que não falta é indagação. Portanto, nesse encontro sempre haverá desconforto, estranhamento e questionamento tanto de um lado como de outro. O pesquisador não está livre de tal situação, mesmo amparado pelos constructos de sua ciência. Afinal, antes de se tornar pesquisador, ele é um ser social, com tendência natural de fazer parte de um grupo (SCHUTZ, 2012a). Nesse sentido, o esforço do distanciamento requerido ao pesquisador é maior quando investiga atores sociais com quem mantém alguma relação na resolução das questões práticas do Mundo da Vida.


			2.4 Modelação da conduta


			Norbert Elias (1993), que estudou o processo civilizador na história do Ocidente, da Idade Média ao século XX, revela como ocorreu a formação de uma complexa estrutura social, com a conquista de territórios, formação do estado, assimilação de hábitos e costumes, com a sociedade a demandar pessoas cada vez mais qualificadas; especializadas. O autor nos remete a um intricado processo de interdependência, atrelado aos novos papéis sociais que iam sendo requeridos, e aos novos relacionamentos humanos a civilizar a conduta.


			Para Elias não há atitude humana natural, mas condicionada, por conta da interdependência existente entre os atores sociais. Não há uma atitude deliberada de um indivíduo ou de um grupo para que o processo de modelação se desencadeie e a civilidade se torne universal. Para esse autor, as expressões “início” e “começo” não existem na ótica desse processo. Segundo Elias (1993; 1994; 1998), não há um início absoluto, mas um intricado de ações simultâneas e interdependentes que ligam o homem a outros homens em diferentes espaços e tempos, marcando passado, presente e futuro. As ações humanas, nesses processos, “correm” paralelas umas às outras, e se entrelaçam umas às outras, recebendo influência de movimentos antagônicos que, no conjunto, vão “desenhando” a cena, a paisagem (o social), os indivíduos nessa paisagem, cada um sendo criação do outro. É um movimento complexo que tentamos pinçar um e outro, a fim de estudá-lo, explicá-lo, compreendê-lo, “fazendo” um fenômeno aparecer. Portanto, a expressão “início”, quando presente neste texto, está carregada de pragmatismo. Os fatos estão sempre ligados a fatos ocorridos antes e àqueles que ocorrem em paralelo.


			Na obra O processo civilizador: formação do estado e civilização, Elias (1993) aborda o processo da modelação da conduta sofrido pelo homem que viveu na Europa a partir da Idade Média, enquanto ocupava espaços, lutava para neles permanecer, buscava um lugar para viver. Nesse processo evolutivo, os homens estavam envolvidos em um agir recíproco e interdependente, integrando ações de modelação da conduta, de racionalidade, de relação de dependência.


			O processo de modelação de hábitos e costumes socialmente aceitos ocorreram à medida que as pessoas foram ocupando a terra, ficando mais próximas umas das outras, com as relações recíprocas cada vez mais intensas. Por meio de sucessivas transformações, essas pessoas desenharam o “mapa” físico, político, social e cultural europeu, continente de onde se reporta Norbert Elias. Esse processo foi alcançando lugares e pessoas cada vez mais distantes, outros continentes, pelas guerras, conquistas e derrotas, pelo poder – manifestado pela força, pela fé, pelo medo – nesse contínuo fazer/ser do homem no seu processo civilizador.


			As pessoas são continuamente moldadas e remodeladas em relação umas às outras, pela conversa, enquanto interagem, quando ouvem uma música, leem um texto ou simplesmente se olham à distância. Elias (1994, p. 29) afirma que:


			A relação entre as pessoas é comumente imaginada como a que existe entre bolas de bilhar: elas se chocam e rolam em direções diferentes. Mas a interação entre as pessoas e os “fenômenos reticulares” que elas produzem são essencialmente diferentes das interações puramente somatórios das substâncias físicas.


			Ligados uns aos outros, os indivíduos tecem uma rede de ações de interdependência sustentada pelo exercício de papéis sociais: o professor, o guarda de trânsito, o porteiro, o vizinho, o entregador de pizza, o que fez a massa, o que produziu o trigo, o que o beneficiou e o que o empacotou, e todos os outros. Em síntese, tecemos essa imensa rede de indivíduos que ocupam terra, água e ar. Desse modo,


			As funções e relações interpessoais que expressamos com partículas gramaticais como “eu”, “você”, “ele”, “ela”, “nós”, e “eles” são interdependentes. [...]. E a função do “nós” inclui todas as demais. Comparando àquilo a que ele se refere, tudo o que podemos chamar de “eu”, ou até “você”, é apenas partes (ELIAS, 1994, p. 57).


			A teia social atual, que se move e se amplia em diferentes direções, é resultado de um processo que envolve muitas pessoas, atuando em diferentes lugares, envolve diferentes culturas, estando no cerne a modelação da conduta.


			Os indivíduos foram organizando os espaços à medida que foram mudando de lugar, criando concepções de si e do seu entorno. Com a moeda passando a fazer parte do comércio, a burguesia influencia os hábitos dos cortesãos. Surgem a racionalização, a vergonha e a repugnância, que levam à necessidade de cuidados com o asseio, o comportamento à mesa, os modos de falar e o controle de impulsos íntimos. A divisão das funções é ampliada, surgem as ocupações. A estrutura da organização social vai aumentando, resultando numa sociedade mais complexa. Profissões, governo e Estado foram se estabelecendo pela necessidade de uma estrutura organizativa. Para Elias (1993, p. 38), “um dos principais motores da mudança na estrutura das relações humanas, e das instituições a elas correspondentes, é o aumento ou a diminuição das populações.”


			A “visita” de Elias ao passado inicia no século V, com o feudalismo, atravessa a Idade Moderna, chegando ao século XX. O autor conclui que, em cada um de nós adormecem instintos bárbaros que, com o passar dos séculos, vêm recebendo camadas de civilidade por meio das instituições que nos condicionam. O controle das pulsões humanas deu-se por meio de um processo histórico-social que não foi previamente pensado por um grupo ou por um indivíduo, mas por uma necessidade ou contingência de nossos predecessores, situados em um determinado contexto social e cultural. Segundo esse autor, civilização é processo, e civilizar é controlar as pulsões.


			Para Elias (1994, p. 99), a razão ou os escrúpulos servem para bloquear o acesso de outros impulsos espontâneos à descarga motora da ação.


			Não sabemos, ao que parece, deixar claro para nós mesmos como é possível que cada pessoa isolada seja uma coisa única, sente, vivencia e faz o que não é feito por nenhuma outra pessoa; um ser autônomo e, ao mesmo tempo, um ser que existe para outros e entre outros, com os quais compõe sociedades de estrutura cambiável, com histórias não pretendidas ou promovidas por qualquer das pessoas que as constituem, tal como efetivamente se desdobram ao longo dos séculos, e sem as quais o indivíduo não poderia sobreviver quando criança, nem aprender a falar, pensar, amar ou comportar-se como um ser humano (ELIAS, 1994, p. 68).


			Elias (1994, p. 57), tem esse entendimento de que indivíduo e sociedade são conceitos que não se opõem. Na realidade, conforme assinala esse autor, “cada pessoa só é capaz de dizer ‘eu’ se e porque pode, ao mesmo tempo, dizer ‘nós’.” Por conseguinte, não há sociedade sem indivíduo e nem indivíduo sem sociedade. Uma coisa não pode existir sem a outra, apesar da ideia de que indivíduo sou “eu”, enquanto a sociedade está fora de mim. O mundo real, onde construímos nossas ideias, a língua, e onde ocorrem as realidades objetiva e subjetiva, mostra que não há indivíduo separado da sociedade, e vice-versa. Conforme expressa Elias (1994. p. 22), nessa teia formada por indivíduos ligados entre si “por laços invisíveis”, há singularidades individuais, um habitus social que


			[...] constitui o solo de que brotam as características pessoais mediante as quais um indivíduo difere de outros membros de sua sociedade. Dessa maneira, alguma coisa brota da linguagem comum que o indivíduo compartilha com outros e que é, certamente, um componente do habitus social – um estilo mais ou menos individual, algo que poderia ser chamada de grafia individual inconfundível que brota da escrita social (ELIAS, 1994, p. 150).


			Para esse autor, o habitus social pode ser constituído por uma única camada ou por várias, dependendo do estado de complexidade da sociedade em que o indivíduo está inserido. A camada que se sobressai refere-se à tribo ou à nação, definida pelo autor como “grupo social de sobrevivência” do indivíduo.


			Elias apresenta os conceitos de “identidade-eu” e de “identidade-nós”. O primeiro conceito nasce daquilo que diferencia um indivíduo de outro. O segundo, daquilo que o indivíduo tem em comum com o outro. Essas identidades vão sendo configuradas no e pelo indivíduo à medida que interage com outro(s), enquanto constroem o social e constituem-se como indivíduos. O mundo oferecido ao recém-nascido é resultado da soma de muitas dessas configurações construídas e recebidas pelo homem ao longo do seu percurso histórico-social.


			Segundo Elias (1994, p. 151), a identidade-eu-nós “é parte integrante do habitus social de um indivíduo.” O autor afirma que na estrutura das sociedades mais desenvolvidas, como as que encontramos hoje, a identidade-eu é mais valorizada. Nos estágios primitivos da humanidade, a prioridade era a identidade-nós em função de o grupo representar proteção e sobrevivência a cada integrante. Com o desenvolvimento da humanidade, com a constituição e o fortalecimento das instituições sociais e do Estado, estes passaram a oferecer proteção ao indivíduo (ELIAS, 1994). Em um estágio maior de organização social, o indivíduo faz uso de diferentes instituições, de diferentes profissionais e de diferentes tecnologias, para suprir os diferentes aspectos de sua vida, como alimentação, moradia, locomoção, saúde, educação, entre outros. Na realidade, em uma sociedade mais estruturada, o indivíduo não consegue resolver todos os seus problemas, sozinho ou com a ajuda dos mais próximos. Ele precisa contar com instituições e profissionais. A família, por exemplo, confia o filho à escola para que seja educado.
Esse ato de deixar o filho aos cuidados de uma instituição é resultado do processo civilizador. O poder perpassa por todas as instituições sociais, e por todos os que estão inseridos nelas e fora delas. A vergonha e o medo, por exemplo, têm o poder como companhia. Medos e ansiedades, como afirma Elias (1994), são obras do homem. E, os adultos, conscientes ou não, inculcam esses sentimentos nas crianças em sua fase de modelação psicológico-comportamental.


			No decurso do processo da história da humanidade, o homem vem sofrendo forte controle de suas pulsões. Assim, o homem contemporâneo age menos institivamente do que seus antecessores. A família (ambiente de socialização e aprendizagem primárias) e, preponderantemente, a escola (ambiente de socialização e aprendizagem secundárias) são instituições que desempenham um papel importante na modelação social. Outras instituições e pessoas interagem nessa modelação social de outra forma. O Estado, por meio de leis e outras convenções sociais, alerta e responsabiliza os indivíduos que não seguem o que foi definido como legal. O Estado, por meio de seus organismos, estabelece regras e também deve se submeter a elas, para garantir o bem-estar social determinado.


			Elias (1994) afirma que o homem é essencialmente irracional, e são as normas de conduta e as pressões sociais que põem freio na sua animalidade. Portanto, com base nesse autor, não há uma atitude natural, mas uma atitude que vem sendo condicionada ao longo do tempo.


			Para Elias (1994), os parâmetros de tempo são frutos da evolução da sociedade, criados para a regulação da vida social, quando a sociedade começava a apresentar um crescente grau de complexidade. O ‘‘aprisionamento’’ do tempo, no seu fracionamento definido em horas, minutos e segundos, incutiu no homem um relógio biológico e psicológico. É na escola que as crianças começam a ser disciplinadas ao convício social coordenado pelo relógio. É na escola que as crianças passam pelo processo de modelação da conduta, recebendo conceitos resultantes do movimento da humanidade no tempo. Por que a humanidade objetivou o tempo, separando-o em dois – um natural ou físico, e outro social?


			Na obra Sobre o tempo, Elias (1998) discorre acerca desse regulador das ações sociais ao longo dos séculos, em uma sociedade, que o requereu à medida que foi se tornando mais e mais complexa.


			Como muitas outras utilidades sociais, a determinação do tempo só pode atingir seu atual nível social através de uma evolução que se sucedeu por séculos, numa ligação recíproca com o aumento de necessidades sociais específicas. No primeiro plano destas encontra-se a necessidade de coordenar e sincronizar o desenrolar das atividades humanas, tanto entre si quanto com o desenrolar dos processos físicos externos ao homem (ELIAS, 1998, p. 98).


			O tempo instituído socialmente é um instrumento de modelação, de orientação, e também de coerção da conduta humana. O relógio é um instrumento que o representa, que o vincula a um conceito que mostra uma relação entre os indivíduos, e desses com o tempo físico, ou natural. O tempo objetivo (ou social) revela a interdependência entre indivíduo, natureza e sociedade; a regulação da vida individual, em uma sucessão de eventos físicos (dia, noite, chuva, sol, quente, frio etc.), que em sequência ininterrupta ocorrem um após outro (ELIAS, 1998).


			A coerção faz a máquina social funcionar. Cada ser no mundo exerce papéis sociais, e quanto mais desenvolvida a sociedade maior é a pressão para ajustar socialmente os indivíduos. O tempo convencionado socialmente pelo homem ajuda a regulação da vida cotidiana, ao determinar o tempo que as coisas acontecem ou devem acontecer. O tempo é regulado por meio de convenções, estabelecidas por leis, normas, regulamentos, e dá ao homem diretriz no agir.


			Para que a máquina social continue em operação e funcionamento, o homem conveniou o sentido de cada coisa no mundo, e vem se servindo desse sentido, para se comunicar, construir o mundo. Essas convenções e sentidos se sustentam pela palavra.


			O ser humano singular trabalha com conceitos extraídos de um vocabulário lingüístico e conceitual preexistente que ele aprende com outras pessoas. Se assim não fosse, a pessoa não poderia confiar em ser entendida pelas outras ao desenvolver uma língua existente e, portanto, os conceitos existentes (ELIAS, 1994, p. 132).


			Nesse sentido, as instituições assumem um papel preponderante, implicando-se nos diferentes papéis exercidos por diferentes indivíduos. A escola é uma das instituições que para ser mantida, precisa de forte regulação. Tudo é regulado, e tais regulações perpassam pelo ambiente macro até o ambiente microssocial. Ou seja, ao mesmo tempo em que a escola desempenha papel fundamental de regulação da conduta social, também é regulada. Desta forma, e a partir do estudo de Weber, cumpre-se o ciclo da racionalização nas ações de indivíduos e instituições, exigência do capitalismo.


			2.5 Aprendizagem e socialização do conhecimento


			Thomas Luckmann conviveu com Schutz e, após o falecimento deste, publicou As estruturas do mundo da vida. Em 1966, Peter Berger e Thomas Luckmann publicam A construção social da realidade. Nesta obra os autores apresentam uma compreensão de como a realidade é socialmente construída, integrando dois momentos centrais de socialização e de aprendizagem, envolvendo a família e a escola. É sobre isso que trata esta seção.


			A teoria construcionista estuda o conhecimento empírico nas sociedades humanas e os processos que o fazem ser reconhecido como realidade. Esse conhecimento se constitui por meio da interação que o ator social estabelece com o(s) outro(s) em um dado contexto sócio-histórico e cultural. Segundo Berger e Luckmann (2003, p. 11), a realidade é “uma qualidade pertencente a fenômenos que reconhecemos terem um ser independente de nossa própria volição.” Para esses autores, na sociedade há duas realidades, uma objetiva (institucionalmente definida) e outra subjetiva (naturalmente apreendida na consciência do indivíduo). Essas realidades coabitam no meio social e no indivíduo em um processo dialético, contínuo e simultâneo, possibilitado pelos processos de interiorização, objetivação, exteriorização e legitimação.


			O indivíduo aceita a realidade que seus semelhantes vivem e, ao assumi-la, passa a ter condições de modificá-la e recriá-la. Durante esse processo, que termina com a morte, o indivíduo se modifica. Como expressam Berger e Luckmann (2003, p. 175), “não somente vivemos no mesmo mundo mas participamos cada qual do ser do outro.”


			A interiorização de uma realidade se dá assente na socialização primária (ambiente familiar) e secundária (ambiente escolar). No processo de socialização primária, os significados são interiorizados naturalmente. Essa realidade vivida pelo indivíduo é inevitavelmente apreendida. O indivíduo nasce em um mundo objetivado, que lhe é dado, construído, criado por pessoas que viveram em espaço e tempo anterior ao seu Aqui e Agora. Esse ambiente é o familiar, que não é restrito ao ambiente da casa onde mora, mas à família, à comunidade, no sentido de serem os mais próximos, ao ambiente onde absorve conhecimento do senso comum, pela linguagem, pela atitude natural e prática, envolvido na cultura, nos costumes, no modo de viver. Nesse processo, é necessário ter uma identificação com outros e uma autoidentificação, como um processo dialético. Esse “mundo básico”, conforme o definem Berger e Luckmann (2003, p. 185), ou ambiente de aprendizagem e de socialização primária, é vivido pelo ator social antes de ingressar na escola.
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